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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:
ILUSTRÍSSIMOS PREGOEIRO, COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E AUTORIDADE SUPERIORA RESPONSÁVEIS
PELA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 - PROMOVIDO PELA COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS -
PB GÁS.

A ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 04.740.876/0001-25, com sede na
Alameda Xingu n.º 512, CEP 06455-030, Barueri/SP, vem à presença de Vossas Senhorias, com fulcro no art. 109
da Lei n.º 8.666/93 e no item 12 do Edital, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão
que declarou a licitante LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA habilitada e vencedora do Pregão
Eletrônico n.º 004/2022, pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

1. DO RESUMO DOS FATOS

Como se sabe a COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS promoveu a abertura de processo licitatório, cujo objeto
é a contratação de empresa prestadora de serviços de emissão de cartões com chip para o benefício de auxílio
refeição e/ou alimentação.
No item 6.1.1 do Termo de Referência foi indicada a quantidade de estabelecimentos comerciais credenciados que
a Contratada deverá garantir para o Cartão Refeição (100 em João Pessoal; 40 em Campina Grande e 100 nas
Demais Regiões) e para o Cartão Alimentação (120 em João Pessoal; 60 em Campina Grande e 200 nas Demais
Regiões).

Ainda que no item 9.1.13 do Termo de Referência conste a obrigação da Contratada apresentar a rede credenciada
até a data da assinatura do Contrato, em observância aos princípios da transparência e imparcialidade, se mostra
oportuno trazer a questão para discussão nesta fase recursal.

Desse modo, em atenção ao previsto no instrumento convocatório e em atenção ao princípio da transparência
requer-se que a vencedora apresente as suas contrarrazões com as informações exigidas e como base nesta
manifestação que o Sr. Pregoeiro e a CPL promovam as diligências que se fazem necessárias para confirmar o
atendimento ou não às regras editalícias.

2. DAS RAZÕES DE REFORMA 

2.1. Do possível descumprimento à exigência contida no item 6.1.1 do Termo de Referência 

Em primeiro lugar, em nome da boa-fé, necessário registrar que o estudo de rede de estabelecimentos
credenciados pela vencedora foi realizado pela Recorrente com base exclusivamente na relação disponibilizada no
próprio site da empresa LE CARD (disponível em: https://cartao.algorix.com/Lecard/Atend/ConsLojasSite.aspx).

Isto posto, como já dito anteriormente, o Termo de Referência exige uma quantidade mínima de estabelecimentos
comerciais credenciados para o Cartão Refeição (100 em João Pessoal; 40 em Campina Grande e 100 nas Demais
Regiões) e para o Cartão Alimentação (120 em João Pessoal; 60 em Campina Grande e 200 nas Demais Regiões).

Ocorre que ao analisar detalhadamente os estabelecimentos credenciados pela licitante vencedora foi possivel
notar que especificamente para o Cartão Alimentação a sua rede atual não atende o minimo exigido em Campina
Grande e nas Demais Regiões.
Além disso, foi possível verificar que a vencedora possui estabelecimentos em apenas aproximadamente 30%
(trinta por cento) de todos os Municípios do Estado da Paraíba, o que destoa do exigido pelo Edital. 

Também chama atenção o fato de que, para o Cartão Alimentação em João Pessoal e para o Cartão Refeição em
Campina Grande, a vencedora possui uma quantidade de estabelecimentos credenciados bem próxima ao minimo
exigido, o que é comprometedor vez que na relação foi possível encontrar estabelecimentos em duplicidade o que
faz com que a quantidade indicada possa ser superior à quantidade efetiva de credenciados no Estado da Paraíba. 

Igualmente merece destaque o fato de que muitos dos estabelecimentos, em diligência promovida pela Recorrente,
declararam que desconhecem a empresa vencedora e outros informaram que deixaram de aceitar os respectivos
cartões. 

Desde a publicação do Edital algumas das licitantes já se mostravam preocupadas com a exigência de
apresentação de estabelecimentos em uma quantidade mínima já no momento da assinatura do contrato, tanto é
que este tema foi alvo de pedido de esclarecimentos constante da CIRCULAR Nº 001.

Por Tudo isso, é pertinente que a vencedora apresente juntamente com suas - eventuais - contrarrazões a lista
consolidada de todos os estabelecimentos credenciados no Estado da Paraíba, a fim de permitir que Sr. Pregoeiro e
a CPL possam promover as diligências necessárias e, com base neste trabalho, possam julgar adequadamente a
procedência deste Recurso.

2.2. Da vinculação ao instrumento convocatório 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório está disciplinado em diversas passagens da Lei nº
8.666/1993, chamando atenção o contido nos art. 3º e 41:

“Art. 3° - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
[...]
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada.”

Diante isso, em cumprimento ao constante do instrumento convocatório deve a licitante vencedora apresentar
imediatamente a quantidade mínima de estabelecimentos credenciados em cada uma das localidades exigidas pelo
Edital.

A falta de estabelecimentos na quantidade exigida fará com que os empregados, estagiários e diretores da PBGÁS
não possam usufruir do benefício na forma que é devida, comprometendo inclusive a sua produção laboral e sua
qualidade de vida.

Por essa razão que se faz necessário que o Sr. Pregoeiro e a CPL atuem com o máximo rigor nas diligências que
serão promovidas a partir da rede de estabelecimentos que será disponibilizada pela vencedora.

A simples apresentação de uma relação com o quantitativo exigido não deve ser suficiente, vez que é bem comum
que alguns dos estabelecimentos - que eventualmente já aceitaram o cartão anteriormente - já não mais aceitem o
cartão da vencedora.
Também se faz necessário que a rede apresentada pela vencedora seja robusta e esteja presente na maioria das
Regiões do Estado da Paraíba, como o Edital exigiu.

Muito embora no § 3º, do art. 43 da Lei n.º 8.666/93 conste como uma faculdade, o entendimento do Tribunal de
Contas da União é no sentido que o procedimento de diligência é um dever da Administração Pública:

“Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, especialmente dúvidas que
envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável
pela condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos
que servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993).” (Acórdão
3418/2014 – Plenário)

Assim, no caso em apreço, a fim de buscar a proposta mais vantajosa à Administração Pública, é dever do Sr.
Pregoeiro e CPL realizar as diligências com o rigor necessário, vez que se trata de recurso indispensável para aferir
a veracidade das informações prestadas pela licitante vencedora.

3. DOS PEDIDOS

Com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer que a COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS,
na figura do Sr. Pregoeiro/Comissão de Licitações e/ou Autoridade Superiora:

(i)	 Se digne a receber e acolher o presente Recurso administrativo, eis que tempestivo, sendo considerado na
forma da lei;

(ii)	 Seja julgado procedente na hipótese de a licitante vencedora deixar de apresentar a sua rede de
estabelecimentos credenciados juntamente com suas contrarrazões, a fim de proporcionar a contratação da
empresa com a proposta mais vantajosa à Administração;

(iii)	No caso de a licitante vencedora apresentar a sua rede de estabelecimentos credenciados que seja realizada as
devidas diligências com o rigor necessário, sendo julgado procedente o presente Recurso na hipótese de se
verificar o descumprimento ou cumprimento parcial ao item 6.1.1 do Termo de Referência;

(iv)	Por fim, na hipótese de ser julgado improcedente o presente Recurso, que, posteriormente, mais precisamente
no momento de assinatura do contrato, que seja realizadas as devidas diligências com o rigor que se pede, a fim
de se confirmar se de fato a vencedora atende o quantitativo de estabelecimentos exigidos.

Barueri/SP, 05 de setembro de 2022.

ALELO S.A.
CNPJ: 04.740.876/0001-25
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